
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 851668 - GO (2023/0319020-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROGÉRIO BORGES DA SILVA FILHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROCEDIMENTO PREVISTO NO 
ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
INOBSERVÂNCIA. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO DO DELITO. 
INVIABILIDADE.   AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
presentes elementos de prova independentes e suficientes a demonstrar 
a autoria do delito, a existência de vício no procedimento de 
reconhecimento pessoal não conduz à imediata absolvição.

2. No caso em análise, ainda que se repute nulo o 
reconhecimento pessoal, as instâncias ordinárias afirmaram a existência 
de provas suficientes a fundamentar a condenação. Em especial, o 
depoimento das vítimas, que descreveram com clareza de detalhes as 
vestimentas dos acusados e também a motocicleta utilizada no momento 
da prática delitiva, a confissão extrajudicial e o fato de os objetos 
subtraídos terem sido apreendidos em poder do paciente 

3. A decisão impugnada não divergiu da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior no sentido de que o habeas corpus não 
é a via adequada para a apreciação de teses defensivas de absolvição ou 
desclassificação da conduta do paciente, quando necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento vedado na via 
eleita.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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3. A decisão impugnada não divergiu da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior no sentido de que o habeas corpus não 
é a via adequada para a apreciação de teses defensivas de absolvição ou 
desclassificação da conduta do paciente, quando necessário o 
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 1539/1546, 

que indeferiu liminarmente o habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e 

deixou de conceder a ordem de ofício, uma vez que as instâncias ordinárias apontaram 

a existência de elementos de prova suficientes a afirmar a autoria do delito pelo 

agravante, independentemente do reconhecimento probatório que se pretende anular.
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No presente recurso, a defesa reitera o argumento de que a sentença 

condenatória baseou-se em provas derivadas do reconhecimento fotográfico. Insiste na 

fragilidade do conjunto-probatório e na nulidade do reconhecimento pessoal.

Reafirma que "o simples fato de o paciente ter sido encontrado com o celular 

objeto do crime não é elemento suficiente para indicá-lo como autor do delito de roubo. 

A posse da res furtiva poderia servir de prova, no máximo, de suposto crime de 

receptação. Portanto, resta evidente que o reconhecimento ilícito fora o único 

fundamento para a condenação" (fl. 1558).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de 

habeas corpus nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso, 

conforme contrarrazões de fls.1574/1582.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:
 

"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de ROGÉRIO BORGES DA SILVA 
FILHO, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS no julgamento do Apelação Criminal 
n. 5366466-61.2022.8.09.0051.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado às 
penas de 8 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, 
e 20 dias-multa por ter praticado o delito tipificado no art. 
157, §2º, II, do Código Penal – CP (roubo circunstanciado, 
por seis vezes). 

Irresignada, a Defensoria Pública interpôs apelação 
perante o Tribunal de origem, o qual negou provimento nos 
termos do acórdão que restou assim ementado:

 

"APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO. 
CONTINUIDADE DELITIVA. PRELIMINAR. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. RECONHECIMENTOFOTOGRÁFICO. NÃO 
OBSERVÂNCIA DOS DITAMES LEGAIS. INOCORRÊNCIA. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA RECEPTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
PENA NO MÍNIMO LEGAL. APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA 
MENORIDADE RELATIVA. RECONHECIDA NA ORIGEM. 
CUSTAS PROCESSUAIS. ASSISTÊNCIAJUDICIÁRIA 
GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O reconhecimento pessoal 
ou fotográfico do apelante, mesmo sem observância das 
formalidades legais, não perde o seu valor, quando confirmado 
em juízo e corroborado por outros elementos de prova. 2. 
Comprovada a materialidade e autoria delitiva, mormente pelos 
depoimentos jurisdicionados, restando demonstrado que a res 
furtiva foi apreendida com os acusados, bem como comprovada 
a conduta ilícita do apelante, mediante grave ameaça, inviável o 
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pleito absolutório dos delitos de roubo. 3. Revelando o conjunto 
probatório, especialmente as declarações das vítimas, 
prestadas em juízo, que houve inversão da posse do bem, 
denega-se atese de desclassificação do roubo para o crime de 
receptação. 4. Todas as circunstâncias judiciais do artigo 59 do 
CP foram consideradas neutras e, aplicada a pena-base no 
mínimo legal, impõe-se a reprimenda mantida. 5. Reconhecida, 
na origem, a atenuante da menoridade relativa, inviável a 
modificação da sanção intermediária, notadamente pelo óbice 
da Súmula 231, STJ. 6. Mantida a pena privativa de liberdade, 
não há se falar na redução da pena de multa, até porque essa 
pena pecuniária também se encontra acima do mínimo legal, 
com aplicação da fração de 1/3 pela majorante do concurso de 
agentes e pela fração de 1/2 pela continuidade delitiva, assim, 
como a sanção corpórea, pois deve ser preservada a 
proporcionalidade entre elas. 7. Sendo o apelante patrocinado 
por advogado particular durante toda a instrução, impossível a 
concessão do benefício da Justiça Gratuita. APELO 
CONHECIDO E IMPROVIDO" (fl. 1519).

No presente writ, a defesa alega a necessidade de 
declaração da ilegalidade do reconhecimento pessoal e 
fotográfico do paciente, visto que não foram observados os 
procedimentos previstos no art. 226 do Código de 
Processo Penal – CPP. 

Relata que os reconhecimentos foram realizados 
por meio fotográfico na modalidade show-up, no qual o 
suspeito é apresentado de maneira isolada para as 
vítimas. 

Afirma também que é necessária a desclassificação 
do crime de roubo para o crime de receptação, haja vista a 
ausência de provas suficientes para a condenação do 
paciente pelos crimes de roubo.

Pugna, em liminar e no mérito, pela declaração de 
ilegalidade do reconhecimento fotográfico e a 
desclassificação do crime de roubo para o crime de 
receptação.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

Em revisão à orientação jurisprudencial, esta Corte 
Superior de Justiça, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado 
em 27/10/2020, passou a dar nova interpretação ao art. 
226 do CPP, segundo a qual a inobservância do 
procedimento descrito no mencionado dispositivo legal 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, e não 
poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o reconhecimento em juízo.

Definiu-se que "o reconhecimento fotográfico serve 
como prova apenas inicial e deve ser ratificado por 
reconhecimento presencial, assim que possível. E, no caso 
de uma ou ambas as formas de reconhecimento terem sido 
efetuadas, em sede inquisitorial, sem a observância 
(parcial ou total) dos preceitos do art. 226 do CPP e sem 
justificativa idônea para o descumprimento do rito 
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processual, o reconhecimento falho se revelará incapaz de 
permitir a condenação, como regra objetiva e de critério de 
prova, sem corroboração independente e idônea do 
restante do conjunto probatório, produzido na fase judicial" 
(HC 648.232/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2021, DJe 21/5/2021).

Contudo, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
afirmaram a existência de provas de autoria e 
materialidade suficientes a fundamentar a condenação. 
Destacou-se que a autoria delitiva encontra fundamento 
em outros elementos probatórios, dentre eles, o 
depoimento das vítimas, que descreveram com clareza de 
detalhes as vestimentas dos acusados e também a 
motocicleta utilizada no momento da prática delitiva, a 
confissão extrajudicial e o fato de os objetos subtraídos 
terem sido apreendidos em poder do paciente.

Desse modo, ainda que se reputasse nulo o ato de 
reconhecimento, sobreexiste vasto conjunto de elementos 
de prova a demonstrar a imputação feita ao paciente. 
Rever tais conclusões demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via 
estreita do habeas corpus.

Confiram-se, ainda, nesse sentido:
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. FORMALIDADES 
DO ART. 226 DO CPP. AUTORIA DELITIVA. OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é inviável na via eleita.
2. Desde o julgamento do HC 598.886/SC, o colegiado passou a 
reconhecer a invalidade de qualquer reconhecimento formal - 
pessoal ou fotográfico - que não siga estritamente o que 
determina o art. 226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar 
uma instabilidade e insegurança de sentenças judiciais que, sob 
o pretexto de que outras provas produzidas em apoio a tal ato - 
todas, porém, derivadas de um reconhecimento desconforme ao 
modelo normativo - condenam os réus, malgrado a presença de 
concreto risco de graves erros judiciários.
3. No caso dos autos, a suposta autoria delitiva não tem, como 
único elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que 
demonstra haver um distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial, pois .
4. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, ser o réu autor dos delitos descritos na exordial 
acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em 
sede de writ.
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 806.616/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. INSURGÊNCIA CONTRA CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. MANEJO DE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. 
ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. SUPOSTO VÍCIO NO RECONHECIMENTO, 
ALEGADAMENTE FORMALIZADO EM DESCOMPASSO COM 
O REGRAMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. CONDENAÇÃO LASTREADA EM 
DEPOIMENTO FIRME E COERENTE DA VÍTIMA. OFENDIDO 
QUE RECONHECEU O RÉU EM RAZÃO DE A VISEIRA DO 
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CAPACETE ESTAR ABERTA NO MOMENTO DO FATO 
DELITUOSO. TESTEMUNHA QUE, NO MOMENTO DA 
INFRAÇÃO, AVISTOU O AGRAVANTE E O SEGUIU PARA 
ANOTAR A PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE SUA 
MOTOCICLETA, A QUAL FOI ENCONTRADA EM SUA 
RESIDÊNCIA. HIPÓTESE QUE NÃO SE CUIDA DE MERO 
APONTAMENTO DE PESSOA DESCONHECIDA. 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS - SOBERANAS 
NA ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO - DE 
QUE A CONDENAÇÃO FOI LASTREADA EM ELEMENTOS DE 
PROVAS DIVERSOS E VÁLIDOS (INDEPENDENT SOURCE) 
QUE NÃO PODE SER REANALISADA NA VIA ELEITA, POR 
SUA ESTREITEZA E INADEQUAÇÃO. PRETENDIDA 
CONCESSÃO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS EX 
OFFICIO. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. 
MANDAMUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição da 
República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir, 
originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias de 
seus julgados". Portanto, a impetração manejada contra 
acórdão do julgamento de apelação, transitado em julgado, é 
incabível, por ser substitutiva de pedido revisional de 
competência do Tribunal de origem.
2. Descabimento de concessão de ordem de habeas corpus ex 
officio.
3. A condenação do Réu não foi embasada exclusivamente no 
reconhecimento pessoal realizado supostamente em 
desconformidade com o procedimento previsto no art. 226 do 
Código de Processo Penal, inexistindo, assim, nulidade capaz 
de ensejar a sua absolvição. Com efeito, aparentemente, foi 
indicada, de maneira concreta, fonte material independente de 
prova (independent source) diversa do reconhecimento 
fotográfico alegadamente nulo. De fato, a comprovação da 
autoria delitiva, além de ter sido fundamentada pelo depoimento 
firme e coerente da vítima no sentido de que reconheceu o Réu 
em razão de a viseira do capacete estar levantada, também foi 
corroborada pelas declarações de uma das testemunhas, a qual 
foi enfática ao alegar que após a consumação do crime, seguiu 
o Agente e anotou o número da placa de sinalização de sua 
motocicleta, a qual foi encontrada e apreendida em sua 
residência, bem como reconheceu a jaqueta marrom de nylon, o 
capacete preto com detalhe rosa, a calça jeans que ele usava 
no momento da infração, além de igualmente ter visto seu rosto 
em razão de a viseira do capacete estar aberta.
4. Em que pese a Defesa alegar que "a apresentação do 
Paciente de forma prévia sob escolta policial, chegando em uma 
viatura no local, pode aumentar o índice de reconhecimentos 
falsos, em razão da implantação de uma 'falsa memória'", fato é 
que a espécie não se trata de um mero apontamento de pessoa 
desconhecida (AgRg no HC n. 760.617/SC, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/12/2022, DJe de 21/12/2022., v.g.). Ao contrário, como 
ressaltado, o Réu foi visto e reconhecido pela Vítima no 
momento da prática delitiva e por uma das testemunhas, que 
ainda o seguiu logo após a consumação do crime a fim de 
anotar a placa de sinalização do veículo automotor. No caso, 
portanto, não havia dúvida da autoria delitiva e, conforme 
entendimento desta Corte, "[o] reconhecimento de pessoa 
continua tendo espaço quando há necessidade, ou seja, dúvida 
quanto à individualização do suposto autor do fato. Trata-se do 
método legalmente previsto para, juridicamente, sanar dúvida 
quanto à autoria. Se a vítima é capaz de individualizar o agente, 
não é necessário instaurar a metodologia legal" (AgRg no AgRg 
no HC n. 721.963/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
13/6/2022; sem grifos no original).
Nessa conjuntura, o substrato fático do caso em comento, é 
distinto daquele que levou à orientação fixada em leading case 
da Sexta Turma desta Corte (HC 598.886/SC, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 793.491/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023.)
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Noutro giro, o Tribunal de origem afastou a tese 
defensiva de desclassificação da conduta mediante a 
seguinte fundamentação:

 

"Noutro giro, nessa mesma linha de raciocínio, não prospera a 
tese defensiva de desclassificação da conduta do apelante para 
o crime de receptação (art. 180, caput, do Código Penal), ao 
argumento de que somente teria adquirido os objetos dos 
delitos encontrados em sua posse e, diante da inexistência das 
elementares “mediante grave ameaça ou violência a pessoa”.
A conduta do apelante Rogério Borges da Silva ficou 
demonstrada em toda a ação delituosa, mormente pela palavra 
da vítima Esteffany, que o reconheceu, sem titubear, como 
sendo um dos autores da subtração de seu aparelho móvel, 
afirmando o seguinte: “Rogério Filho era quem estava na garupa 
da motociclete e armado e Paulo Henrique era quem saiu 
dirigindo o veículo” (mov. 01, arq. 01)
Assim, conforme linhas volvidas e diante das provas coligidas 
aos autos, vê-se que a materialidade e a autoria do delito 
restaram incontestes, diante da comprovada subtração do bem 
das vítimas, mediante grave ameaça [...] (fl. 1529).

As instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de 
forma fundamentada, que estavam presentes elementos de 
prova suficientes para a condenação, em especial a 
comprovação de que o paciente subtraiu os bens das 
vítimas mediante grave ameaça. Desse modo, inviável em 
sede de habeas corpus afastar a ocorrência de roubo.

Com efeito, o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam a absolvição ou 
desclassificação da conduta do paciente quando for 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
QUALIFICADO. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA PARA O CRIME DE RECEPTAÇÃO. 
INVIABILIDADE. ACERVO PROBATÓRIO CONTUNDENTE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A 
VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA PERPETRADA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O julgamento monocrático do habeas corpus não representa 
ofensa ao princípio da colegialidade, nos termos previstos no 
art. 34, XX, do RISTJ, notadamente porque qualquer decisão 
monocrática está sujeita à apreciação do órgão colegiado, em 
virtude da possibilidade de interposição do agravo regimental, 
como na espécie. Precedentes.
2. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o 
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo 
em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias 
de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos 
fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado 
pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito 
célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.
3. A conclusão obtida pela Corte estadual sobre a condenação 
do paciente no referido delito, foi lastreada em contundente 
acervo probatório, consubstanciado nas circunstâncias em que 
ocorreu sua prisão em flagrante - após policiais militares em 
patrulhamento de rotina receberem denúncia anônima via 
COPOM, de que havia 4 indivíduos suspeitos abordando um 
veículo de carga, sendo que as vítimas eram retiradas do 
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interior do veículo e obrigadas a adentrar em uma mata ali 
existente, sendo que em seguida, um dos roubadores assumiu 
a direção do veículo. Cerca de 20 minutos após esse fato, os 
policiais visualizaram o caminhão roubado e passaram a 
persegui-lo, ocasião em que o paciente, que conduzia o 
caminhão se rendeu e afirmou que estava envolvido no roubo 
da carga transportada (e-STJ, fl. 42) -; acrescente-se, ainda, 
que o paciente, em seu depoimento esclareceu que na data do 
ocorrido, conhecidos seus, cujos nomes se recusou a informar, 
convidaram-no para "fazer uma fita'. Sua função seria somente 
a de dirigir o caminhão roubado, com a carga respectiva, do 
Parque Taipas até a ponte do Jaraguá. Receberia o valor de R$ 
200,00 (duzentos reais) pela tarefa (e-STJ fl. 41).
4. Apesar de o montante da sanção - 7 anos, 5 meses e 18 dias 
de reclusão -, admitir, em tese, a fixação do regime 
intermediário, deve ser mantido o regime mais gravoso em 
virtude da gravidade concreta da conduta perpetrada, haja vista 
que os delitos foram cometidos em concurso de quatro agentes, 
mediante a restrição da liberdade das vítimas, as quais 
permaneceram por cerca de 40 minutos cativas (e-STJ fl. 52); o 
que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte de 
Justiça que que é pacífica no sentido de que a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, ou ainda, outra situação 
que demonstre a gravidade concreta do delito perpetrado, como 
in casu, são condições aptas a recrudescer o regime prisional, 
em detrimento apenas do quantum de pena imposta, de modo 
que não existe ilegalidade no resgate da reprimenda do 
paciente no regime inicial fechado. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 799.710/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
31/3/2023.)

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se." (fls. 1539/1547)
 

Como visto na decisão agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido 

de que presentes elementos de prova independentes e suficientes a demonstrar a 

autoria do delito, a existência de vício no procedimento de reconhecimento pessoal não 

conduz à imediata absolvição.

No caso em análise, ainda que se repute nulo o reconhecimento pessoal, as 

instâncias ordinárias afirmaram a existência de provas suficientes a fundamentar a 

condenação. Em especial a prova testemunhal,  a confissão extrajudicial e a apreensão 

dos objetos subtraídos.

Em reforço aos precedentes colacionados:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO 
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que 
"a validade do reconhecimento do autor de infração 
não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no 
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art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a 
condenação se amparou em outras provas colhidas 
sob o crivo do contraditório."

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa."

3. Dos elementos probatórios que instruem o feito, 
verifica-se que a autoria delitiva dos crimes de roubo 
imputados ao agravado tem como únicos elementos de 
prova os reconhecimentos fotográficos feitos pelas vítimas 
na fase policial, confirmados em Juízo, mas sem 
observância das disposições do art. 226 do CPP.

4. Mesmo em juízo, não foi respeitado o regramento 
do art. 226 do CPP. Repita-se: como observado no HC n. 
598.886/SC, "[à] vista dos efeitos e dos riscos de um 
reconhecimento falho, a inobservância do procedimento 
descrito na referida norma processual torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de 
lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o 
reconhecimento em juízo".

5. Ademais, não foram apontadas outras 
circunstâncias suficientes para a confirmação da autoria, 
desconsiderando o reconhecimento ilícito. Não foram 
apreendidos bens das vítimas com o agravado e não há 
nenhuma filmagem do local do crime.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.052.633/RS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe 
de 27/9/2023).

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO. 
ABSOLVIÇÃO. AUTORIA DELITIVA. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como é de conhecimento, em revisão à anterior 
orientação jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que 
compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado 
em 27/10/2020, passaram a dar nova interpretação ao art. 
226 do CPP, segundo a qual a inobservância do 
procedimento descrito no mencionado dispositivo legal 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não 
poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado em juízo (AgRg no AREsp n. 2.109.968/MG, 
relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
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julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).
2. No presente caso, dos elementos probatórios 

que instruem o feito, a situação concreta apresentada 
gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma 
da alteração jurisprudencial, na medida em que a 
autoria restou comprovada por meio de outras provas.

3. Verifica-se que a autoria delitiva não foi 
estabelecida apenas no referido reconhecimento, mas em 
outras provas, como: (i) os depoimentos coesos das 
vítimas e das testemunhas; (ii) a ofendida Luine apresentou 
relato coeso, descrevendo detalhadamente todas as 
circunstâncias do fato criminoso e o o suspeito, afirmando 
que ele tinha tatuagens, as quais se assemelhavam a 
naipes de carta de baralho e que parecia ser vermelha; (iii) 
a vítima teve contato direto com o acusado; (iv) o acusado 
foi abordado a apenas 350 metros do endereço no qual 
ocorreu o delito e, conforme relatado pela Corte de origem, 
não parece possível que houvesse algum outro homem 
com o cabelo descolorido e tatuagens de naipes de baralho 
vermelhas e azuis no rosto, a 350 metros de onde ocorreu 
o roubo.

Assim, não merece prosperar a pretensão 
defensiva, no ponto, na medida em que, como visto nas 
transcrições, a condenação se baseia não apenas no 
reconhecimento, mas, também, em outros elementos de 
prova, produzidos sob o crivo do contraditório, que 
corroboraram o referido depoimento.

4. Ademais, o juízo sentenciante consignou que o 
reconhecimento fotográfico foi posteriormente formalizado 
pela autoridade policial (evento 06, AUTOREC2, do IPL 
correlato), que teve a acuidade de observar todas as 
diretrizes contidas no artigo 226 do Código de Processo 
Penal (e-STJ fls. 268).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.088.050/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
19/9/2023, DJe de 26/9/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
ARTS. 158, § 3.º, 304 E 311 DO CÓDIGO PENAL. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO POR VÍCIO NO RECONHECIMENTO 
DO RÉU EM DESCONFORMIDADE COM O PREVISTO 
NO ART. 226 DO CPP. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO 
FIRMADA EM OUTRAS PROVAS INDEPENDENTES E 
CORROBORADAS EM JUÍZO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. I 
NVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE 
DO DELITO DE EXTORSÃO. CULPA BILIDADE. 
PREMEDITAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para além do reconhecimento fotográfico, 
instruem o caderno processual outras provas 
independentes e corroboradas em juízo quanto à 
autoria dos crimes imputados ao Réu, pois a 
condenação também está alicerçada nos depoimentos 
prestados em juízo pelas Vítimas e policiais que 
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participaram da ocorrência que resultou na prisão, 
indicando que parte da res furtiva foi encontrada na 
posse direta do Réu.

2. A Corte de origem concluiu que foram 
devidamente comprovadas a autoria e a materialidade de 
todos os delitos. A inversão do julgado encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ.

3. O entendimento adotado pelas instâncias 
ordinárias está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça, segundo a qual a premeditação 
é fundamento idôneo para amparar a majoração da pena-
base pela valoração negativa atribuída à culpabilidade.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.222.211/ES, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
25/9/2023).

 
Da mesma forma, a decisão impugnada não divergiu da jurisprudência 

consolidada nesta Corte Superior no sentido de que o habeas corpus não é a via 

adequada para a apreciação de teses defensivas de absolvição ou desclassificação da 

conduta do paciente, quando necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o 

que é vedado na via eleita.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE 
TRÁFICO DE DROGAS E DE POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO E MUNIÇÃO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO 
POR AMBOS OS DELITOS. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA 
LASTREAR AS CONDENAÇÕES. REVOLVIMENTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA ANTE 
A PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÃO APREENDIDA. 
INVIABILIDADE. APREENSÃO EM CONTEXTO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ACENTUADA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
PACIENTE REINCIDENTE. EXPRESSA VEDAÇÃO 
LEGAL. MANTIDO O REGIME PRISIONAL E A NEGATIVA 
DE SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não é a via adequada para 
apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação 
de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir 
o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 
provas constantes dos autos, procedimento vedado 
pelos estreitos limites do mandamus, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes.
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2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem 
sobre a condenação do paciente por tráfico de drogas, foi 
lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado não apenas na quantidade de 
entorpecente apreendido - 5,6kg de maconha (e-STJ, fl. 
86) -, mas principalmente nas circunstâncias que 
culminaram em sua prisão em flagrante - após policiais 
militares receberem diversas denúncias anônimas 
apontando que o paciente estaria traficando drogas, razão 
pela qual passaram a monitorá-lo e durante uma campana, 
puderam visualizá-lo com um tonel azul e, ao realizarem a 
abordagem, encontraram os entorpecentes (e-STJ, fl. 85); 
acrescente-se a isso, o fato de o próprio paciente haver 
confessado que estava guardando a droga apreendida, 
supostamente de propriedade do indivíduo de prenome 
Lúcio, a pedido de uma pessoa de vulgo "Matuto", o qual 
indicaria posteriormente ao interrogado a quem ele iria 
entregar o entorpecente (e-STJ, fl. 85). Não bastasse isso, 
à época dos fatos, ele cumpria pena pela prática de crime 
idêntico (comercialização de "maconha"), tudo isso a 
indicar que estava praticando novamente a mercancia 
ilícita.

3. Nesse contexto, reputo demonstradas a 
materialidade e autoria delitivas para o delito de tráfico de 
drogas, inexistindo ilegalidade em sua condenação, sendo 
que entendimento diferente, como pretendido, repito, 
demandaria a imersão vertical na moldura fática e 
probatório delineada nos autos, providência incabível na 
via processual eleita.

4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada 
desta Corte, o depoimento dos policiais prestado em Juízo 
constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação 
do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida 
sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o 
ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes.

5. Quanto à negativa de aplicação da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, foi 
asseverado pela Corte pernambucana que Ronaldo é 
reincidente, eis que, à época dos fatos, possuía 
condenação anterior irrecorrível nos autos da ação penal 
n° 2227-57.2008.8.17.0640 (ID 21858995), não 
preenchendo, portanto, todos os requisitos legais para 
fazer jus à benesse em comento (e-STJ, fl. 87). Desse 
modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na 
negativa de reconhecimento d o tráfico privilegiado ao 
paciente, ante a ausência do primeiro requisito cumulativo 
exigido em Lei, que é a primariedade.

6. Na hipótese dos autos, conquanto seja possível, 
excepcionalmente, reconhecer a atipicidade material do 
crime elencado na Lei n. 10.826/2003, verifica-se que o 
paciente foi preso em flagrante com 5,6kg de maconha, 
enquanto à época dos fatos, cumpria pena pela prática de 
delito idêntico, além de haverem sido apreendidas 9 
munições calibre .380 e uma espingarda calibre 12; sendo, 
portanto, descabida a flexibilização do entendimento 
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consolidado desta Corte, já que não restam preenchidos os 
requisitos para o reconhecimento do princípio da 
insignificância, máxime o reduzido grau de reprovabilidade 
da conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro 
CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004). Precedentes.

7. Inalterado o montante da sanção e considerando-
se a reincidência do paciente, fica mantido o regime inicial 
fechado e a negativa de substituição da reprimenda, por 
expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, 
alínea "b", e art. 44, ambos do Código Penal.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 854.390/PE, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 29/9/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

IRRESIGNAÇÃO. DENEGAÇÃO DA ORDEM. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. COMPETÊNCIA DA VARA 
ESPECIALIZADA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA 
PARA A DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. REAPRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA EXCEPCIONAL 
DO WRIT. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte entende ser a vara especializada para 
o julgamento de delito de estupro contra vítimas do sexo 
feminino, menores de idade e no âmbito da violência 
doméstica. A violência ocorrida nas relações afetivas está 
pautada pelos ditames patriarcais, cujos valores reafirmam 
a superioridade masculina sobre o feminino, tanto por meio 
da força física e quanto da moral.

2 O habeas corpus não se afigura via adequada 
para a apreciação de alegações que requeiram a 
absolvição ou a desclassificação de condutas 
imputadas, haja vista a necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório.

3. É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos (AgRg no HC n. 749.888/RS, Rel. Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
5ª T., DJe 26/8/2022).

4 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 805.692/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 28/8/2023).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 851.668 / GO
Número Registro: 2023/0319020-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
53664666120228090051

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : ROGÉRIO BORGES DA SILVA FILHO
CORRÉU : PAULO HENRIQUE GOMES DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGÉRIO BORGES DA SILVA FILHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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